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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade dos 
recorrentes acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade 
de entorpecente apreendido em poder destes (351,99 g de maconha), bem como o fato 
de terem envolvido menor de idade na prática dos delitos. 

III - Ademais, justifica-se também pelo fundado receio de reiteração delitiva, 
havendo notícia nos autos de que os recorrentes respondem a vários outros processos, 
sendo, portanto, outro dado que mostra ser adequada a medida extrema decretada em 
desfavor dos recorrentes.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantirem a revogação da prisão 
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.116 - MG (2016/0269496-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por EPAMINONDAS 

AMORIM DOS SANTOS e RICARDO DA SILVA, contra v. acórdão proferido pelo eg. 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que os ora recorrentes foram segregados cautelarmente pela 

prática, em tese, dos delitos de tráfico ilícito de entorpecentes, associação para o tráfico de 

drogas e corrupção de menores (fls. 107-111).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva. A ordem, por seu turno, foi denegada, em 

julgado cuja ementa transcrevo, verbis:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - CORRUPÇÃO DE MENORES - 
DANO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO - NEGATIVA DE AUTORIA - VIA 
IMPRÓPRIA - PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - CONTUMÁCIA DELITIVA - 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO E 
EXPECTATIVA DE PENA MAIS BRANDA- INVIABILIDADE - 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - CONDIÇÕES 
SUBJETIVAS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA - CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. [...]

- A contumácia delitiva dos agentes torna imperiosa sua 
segregação provisória a fim de evitar a reiteração delitiva, vez que já 
demonstraram à evidência, suas propensões à delinquência.

- Não há que se falar em concessão de liberdade provisória 
com aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
segregação provisória dos pacientes apresenta-se como indispensável a 
atender o princípio da necessidade.

- Inviável conceder liberdade, in casu, com base na 
expectativa de pena futura, uma vez que não há como antever, neste 
momento, quais seriam os limites da provável sentença condenatória.

- Inexiste, nas hipóteses da prisão preventiva, prejuízo ao 
Princípio da Presunção de Inocência, quando presentes os requisitos 
autorizadores da medida cautelar.

- Somente condições subjetivas favoráveis não permitem a 
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revogação do decreto da prisão preventiva" (fl. 247).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alegam os recorrentes que 

estariam sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da r. 

decisão que determinou a segregação cautelar.

Requerem, ao final, a revogação da prisão preventiva, ou, subsidiariamente, a 

aplicação de medida cautelar diversa da prisão.

Liminar indeferida às fls. 283-285.

As informações foram prestadas às fls. 294-296.

O Ministério Público Federal, às fls. 300-304, opinou pelo desprovimento do 

recurso ordinário, em parecer assim ementado:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CORRUPÇÃO DE MENOR. DANO QUALIFICADO. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 33, CAPUT, E ART. 35, DA LEI 
11.343/06; ART. 244- B, DA LEI 8.069/90 E ART. 163, PARÁGRAFO 
ÚNICO, III, DO CP. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. Parecer pelo desprovimento do 
recurso ordinário" (fl. 300).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.116 - MG (2016/0269496-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
dos recorrentes acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido em poder destes (351,99 g de 
maconha), bem como o fato de terem envolvido menor 
de idade na prática dos delitos. 

III - Ademais, justifica-se também pelo fundado 
receio de reiteração delitiva, havendo notícia nos autos 
de que os recorrentes respondem a vários outros 
processos, sendo, portanto, outro dado que mostra ser 
adequada a medida extrema decretada em desfavor dos 
recorrentes.

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantirem a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
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diversas da prisão.
Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretendem os recorrentes, 

em síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame.

Reproduzo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"Analisando a certidão de antecedentes criminais, vê-se que o conduzido 
Ricardo é primário e não possui antecedentes desabonadores nesta comarca. 
Entretanto, há no Auto de Prisão em Flagrante informações de que Ricardo é natural e 
reside na cidade de Barbacena/MG, não constando nos autos informações sobre seus 
antecedentes criminais naquela comarca. Informa-se, ainda, que consta em sua folha 
de antecedentes criminais, apontamentos por crimes de lesão corporal, lesão corporal 
de natureza grave, apropriação indébita de coisa achada, latrocínio, roubo majorado, 
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furto qualificado, resistência, tráfico de drogas lesão corporal no âmbito doméstico e 
familiar contra a mulher, receptação e homicídio.

Em relação a Epaminondas, analisando sua certidão de antecedentes 
criminais, vê-se que é primário e não possui antecedentes desabonadores nesta comarca. 
Entretanto, segundo o auto de Prisão em Flagrante, o flagrado é natural de Montes 
Claros/MG e reside na cidade de Barbacena/MG, não constando nos autos informações 
sobre seus antecedentes criminais naquela comarca. De acordo com a folha de 
antecedentes criminais, Epaminondas possui apontamentos por crimes de extorsão, 
ameaça no âmbito doméstico e familiar contra a mulher, crimes de trânsito e tráfico 
de drogas.

[...]
Importa salientar que as substâncias encontradas com os conduzidos 

totalizam 351,99 g (trezentos e cinquenta e um gramas e noventa e nove centigramas) 
de MACONHA.

Ademais, além de possivelmente se dedicarem à traficância, os 
investigados, em tese, associou-se (sic) a menor de idade para o comércio de 
entorpecentes.

Trata-se de delito que representa verdadeira ameaça à ordem pública, 
com reflexos negativos em toda a sociedade e consequências nefastas a lares e à saúde 
pública. Assim, o conduzido demonstrou ser uma real ameaça à ordem pública, razão 
pela qual entendo necessária a decretação da prisão preventiva" (fls. 107-111, grifei).

Da análise do excerto acima colacionado, verifica-se que a r. decisão ora 

reprochada evidenciou, de maneira inconteste, lastreada em dados concretos extraídos dos 

autos, a justificativa da prisão cautelar imposta aos recorrentes, em razão da necessidade de 

acautelamento da ordem pública.

Isto porque, em primeiro lugar, demonstrou-se que os recorrentes possuiriam 

péssimos antecedentes criminais, de maneira que a prisão se revela indispensável, pelo 

fundado receio de reiteração delitiva.

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. DIVERSIDADE, NATUREZA 
DELETÉRIA E QUANTIDADE DAS DROGAS CAPTURADAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. HISTÓRICO CRIMINAL DO RÉU. PROBABILIDADE EFETIVA 
DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
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GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA.  DESPROPORCIONALIDADE DA 
PRISÃO. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADO. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a preservação da custódia cautelar está devidamente justificada na 
necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, vulnerada diante 
do histórico criminal do agente e das circunstâncias em que se deu a sua 
prisão em flagrante,  indicativos da contumácia delitiva do agente.

[...]
3. Não há como, em sede de recurso ordinário em habeas 

corpus, concluir que o réu será beneficiado com a fixação do regime inicial 
mais brando ou com a substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos, sobretudo em se considerando as circunstâncias adjacentes ao 
delito perpetrado e o histórico criminal do acusado.

4. Condições pessoais favoráveis, não têm, em princípio, o 
condão de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes 
a demonstrar a sua necessidade, como ocorre in casu.

5. Inviável a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação se encontra justificada para acautelar o meio social, diante da 
gravidade efetiva do delito, evitando-se, com a medida, inclusive, a 
reprodução de fatos criminosos de igual natureza.

6. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 76.835/MG, 
Quinta Turma, Rel. Jorge Mussi, DJe de 1º/2/2017).

Não se pode olvidar, ainda, que o risco à ordem pública também está 

configurado se considerada a quantidade de entorpecente apreendido em poder dos 

recorrentes (351,99 g de maconha), bem como o fato de terem envolvido menor de idade na 

prática dos delitos, tudo isso a indicar maior desvalor às condutas perpetradas.

Colaciono, oportunamente, julgados desta Corte na mesma direção:

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. PRISÃO CAUTELAR. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PERMANÊNCIA DOS FUNDAMENTOS 
QUE SUSTENTAVAM O ENCARCERAMENTO. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. Dispõe o art. 387, § 1.º, do CPP, que, na sentença, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo 
do conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

2. In casu, o ora recorrente respondeu preso ao processo e o 
magistrado negou-lhe o direito de recorrer em liberdade por entender 
"inalterada a situação fático-processual que ensejou a decretação de sua 
prisão preventiva". O anterior decreto prisional, por sua vez, indicou a 
"expressiva quantidade e diversidade de drogas (maconha, cocaína e 
crack) apreendidas, além de armas de fogo e munições", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 77.845/MG, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
10/2/2017).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO  
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO   
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE  
DOS AGENTES. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.  
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES  PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. DELITO COMPLEXO. PLURALIDADE DE RÉUS. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO MAGISTRADO. INAPLICABILIDADE   DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO  ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 

somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a periculosidade dos agentes, participantes de 
organização criminosa dedicada ao tráfico de drogas no Estado de São 
Paulo, sendo apreendidos significativa quantidade de drogas, armas e 
dinheiro, o que demonstra risco ao meio social, recomendando a sua 
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custódia cautelar para garantia da ordem pública e para assegurar a 
aplicação da lei penal.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

[...]
Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.956/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 21/11/2016).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso, motivo pelo qual nego-lhe provimento.

É o voto.
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